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Lisboa, 29 de julho de 2025

Assunto: Disponibilização de Manuais Escolares Acessíveis para Alunos com Deficiência Visual

A Associação Bengala Mágica, enquanto entidade representativa de pais, profissionais e crianças e jovens com cegueira e baixa visão, vem por este meio expor uma preocupação recorrente e persistente que, infelizmente, continua a marcar negativamente a experiência educativa dos alunos com deficiência visual em Portugal: a falta de manuais escolares acessíveis, nomeadamente em formato braille ou digital compatível com leitores de ecrã, em tempo útil no início do ano letivo.

1. Um problema persistente e estrutural
Ao longo das últimas décadas, tem-se verificado uma incapacidade recorrente dos serviços do Ministério da Educação responsáveis pela adaptação e produção dos manuais escolares para braille, de os disponibilizar a tempo do arranque do ano letivo. Em muitos casos:
- Os manuais chegam meses depois do início das aulas, inviabilizando uma aprendizagem equitativa.
- Noutros casos, os manuais vão sendo entregues ao longo do ano letivo, muitas vezes demasiado tarde para que possam ser efetivamente utilizados pelos alunos.
- Há situações em que determinados manuais nunca chegam a ser adaptados, e como “solução” provisória (mas que se torna definitiva), os alunos cegos são obrigados a utilizar manuais de anos anteriores ou de outras editoras, desde que já adaptados, criando desigualdade pedagógica dentro da sala de aula.
- Os manuais digitais, que poderiam ser uma alternativa viável para alunos mais velhos, que já dominam a utilizam do computador, são disponibilizados em formatos PDF inacessíveis, frequentemente protegidos contra cópia ou leitura por leitores de ecrã como o NVDA ou o JAWS, impedindo a sua utilização autónoma por parte dos alunos.
2. Impacto no percurso escolar e na inclusão
Estas falhas estruturais afetam gravemente o direito à educação em igualdade de condições para os alunos com deficiência visual. Os efeitos incluem:
- Perda de autonomia e motivação do aluno, ao não poder acompanhar o trabalho dos colegas/turma.
- Sobrecarga de professores, que muitas vezes têm de improvisar recursos didáticos alternativos muitas vezes sem qualidade do ponto de vista pedagógico.
- Frustração por parte das famílias, que assistem à discriminação indireta dos seus filhos face aos restantes alunos.
- Diminuição das expectativas académicas sobre o desempenho dos alunos cegos, perpetuando estigmas e barreiras ao sucesso escolar.

3. Propostas concretas
Com base nestas experiências e na realidade nacional, propomos:
- Criação de uma plataforma digital centralizada e acessível, onde os manuais escolares adaptados (em braille digital, formatos EPUB, Word ou DAISY) estejam disponíveis para alunos, escolas e professores.
- Obrigatoriedade contratual para as editoras de entregarem os manuais escolares também em formato acessível, sob supervisão da DGE, até uma data-limite anterior ao início das aulas.
- Formação específica para os técnicos responsáveis pela adaptação, bem como a contratação de mais recursos humanos, de forma a responder à procura existente.
- Revisão dos formatos digitais enviados para as escolas, garantindo que não estão bloqueados nem incompatíveis com tecnologias de apoio.
- Parcerias com universidades, associações e centros de recursos especializados, para promover uma resposta mais coordenada e ágil.
- Envolvimento ativo das famílias e das associações representativas no processo de monitorização e validação dos materiais adaptados, bem como na criação de um banco de empréstimo de manuais acessíveis entre alunos, promovendo a reutilização responsável dos recursos e evitando a repetida produção de manuais idênticos para diferentes alunos em anos letivos sucessivos.
4. Conclusão
Estamos conscientes dos esforços realizados nos últimos anos pela DGE e pelos serviços competentes na tentativa de melhorar esta realidade. No entanto, os resultados continuam insuficientes. Os alunos com deficiência visual continuam a ser os únicos, entre os seus pares, que não têm garantido o acesso universal e atempado a manuais escolares: uma discriminação inaceitável num país que se comprometeu com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.
Acreditamos que com vontade política, planeamento e compromisso conjunto, é possível mudar esta realidade. A Associação Bengala Mágica manifesta total disponibilidade para colaborar neste processo de melhoria e transformação.
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